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RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo apresentar a metodologia utilizada pelo poder público 
para avaliação da acessibilidade ao transporte coletivo de funcionários de dois grandes 
estabelecimentos corporativos localizados em Belo Horizonte (MG).  
PALAVRAS-CHAVES: Mobilidade corporativa, Polos geradores de viagens, Transporte 
coletivo urbano. 
 
INTRODUÇÃO 
A mobilidade urbana é um dos grandes desafios enfrentados pelas grandes cidades 
atualmente, uma vez que políticas anteriores para a priorização de modos de transporte 
individuais, aliada a limitação de espaço nos grandes centros, mostraram-se ineficazes para 
o gerenciamento dos desejos de deslocamentos da população. Segundo IBGE (2018), Belo 
Horizonte terminou o ano de 2018 com uma frota de 2.075.823 veículos, dos quais 
1.436.780 (69%) são automóveis. O município é o que possui a maior relação de habitantes 
por automóvel dentre 17 capitais do país (CNT, 2017), com ocupação média de 1,48 
pessoas por automóvel (PBH, 2008). 
 
Por possuírem horários coincidentes de início e término na jornada de trabalho, os 
empreendimentos corporativos agravam os problemas relacionados aos 
congestionamentos, já que os desejos de deslocamento da população são concentrados em 
determinadas faixas horárias. Segundo a Agência RMBH (2012), 41% das viagens são 
realizadas pelo motivo de trabalho e 76,8% estão concentradas em horários-pico em toda a 
Região Metropolitana de Belo Horizonte. Além disso, Bicalho (1998) afirma que o transporte 
coletivo possui uma importância decisiva nas grandes metrópoles brasileiras, uma vez que 
há uma necessidade de vencer longas distâncias de deslocamento, criando uma 
dependência ao transporte motorizado, com operação influenciada pela infraestrutura 
urbana, já que uma má distribuição espacial das atividades econômicas interfere no seu 
custo, e consequentemente, na qualidade dos serviços.  
 
Por sua vez, os grandes empreendimentos corporativos são classificados como Polos 
Geradores de Viagens (PGV’s), e a sua instalação em determinada região deve ser 
aprovada pelo órgão de trânsito competente (Brasil, 2002). Entretanto, tais estudos 
apresentam metodologias desenvolvidas sob a perspectiva do tráfego de veículos no geral. 
Com isso, poucos são os estudos que consideram os impactos na rede de transporte 
coletivo existente que por sua vez, é ajustada conforme o crescimento da demanda após a 
implantação dos empreendimentos. Com isso, a acessibilidade ao transporte coletivo por 
parte dos funcionários das grandes empresas pode ser considerada um ponto estratégico 
para o sucesso na instalação de um novo empreendimento em determinada região, estando 
inter-relacionada com a geração de viagens nos modos individuais, e, consequentemente, 
podendo beneficiar ou prejudicar a mobilidade urbana. 
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Diante do exposto, o presente artigo tem como objetivo apresentar a metodologia utilizada 
pelo poder público para avaliação da acessibilidade ao transporte coletivo de funcionários de 
dois grandes estabelecimentos corporativos localizados em Belo Horizonte (MG).  
 
BASE DE DADOS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS (DIAGNÓSTICO) 
As análises de atendimento ao transporte coletivo foram realizadas para duas empresas 
distintas situadas no município de Belo Horizonte, nomeadas no presente trabalho de 
Empresa A e Empresa B, com o intuito de manter sigilo aos dados apresentados. A 
Empresa A está localizada na Regional Centro-Sul, atua no setor público e possui 1.252 
funcionários. Já a Empresa B é uma sociedade de economia aberta (privada), contando com 
1.034 funcionários ativos no local do estudo (Regional Nordeste). O estudo foi realizado 
durante o ano de 2017. 
 
Cada empresa estudada forneceu uma listagem com os dados de Código de 
Endereçamento Postal (CEP) de todos os funcionários, inclusive estagiários e terceirizados. 
Esses registros foram georreferenciados por meio do software MapInfo®, que permitiu 
estudar a espacialidade do atendimento (considerando-se a rede de transporte disponível de 
ônibus e metrô). A partir dessas informações, tornou-se possível identificar as melhores 
opções de deslocamento, tomando como atributos o transbordo, a tarifa e a distância de 
caminhamento1. 
 
O banco de dados foi vinculado a uma base georreferenciada oficial constituída pela rede 
viária, linhas de ônibus municipais e da linha de metrô, fornecida pela Empresa de 
Processamento de Dados de Belo Horizonte (PRODABEL). De acordo com essas 
informações, na época do estudo, pode-se concluir que o total de colaboradores residentes 
em Belo Horizonte era de 2.286 pessoas (78%), em ambas empresas, restando 22% (659 
pessoas) residentes nos demais municípios da Região Metropolitana (Figura 1). 

 

                                                           
1
 A distância de caminhamento considerada no estudo seguiu os parâmetros estabelecidos na 

legislação do município de Belo Horizonte (Concorrência Pública 131/2008) 
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FIGURA 1 - Distribuição espacial das residências dos funcionários das Empresas A e B por 
município. Fonte: Elaboração própria. 

A análise da acessibilidade das Empresas A e B, a ser apresentada na sessão seguinte, foi 
direcionada aos funcionários residentes apenas no município de Belo Horizonte, visto que a 
atuação da BHTRANS possui atuação apenas no âmbito municipal. Para fins de 
processamento e análise, foram utilizadas as unidades espaciais denominadas bairros, de 
acordo com a divisão administrativa estabelecida no município. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Belo Horizonte possui em sua divisão administrativa oficial 487 bairros cadastrados (PBH, 
2019) e o primeiro passo foi criar cartogramas com o objetivo de apresentar a distribuição 
espacial da residência dos colaboradores das duas empresas nesses bairros. Estes 
cartogramas estão apresentados na Figura 2 (Empresa A) e Figura 3 (Empresa B). 
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FIGURA 2 - Distribuição espacial da residência dos colaboradores da Empresa A por bairro 
de Belo Horizonte. Fonte: Elaboração própria. 

 
FIGURA 3 - Distribuição espacial da residência dos colaboradores da Empresa B por bairro 

de Belo Horizonte. Fonte: Elaboração própria. 
 

Em linhas gerais, os resultados apresentam, como característica principal, a grande 
pulverização das residências dos funcionários das empresas, ou seja, a distribuição espacial 
dos trabalhadores em Belo Horizonte ocorre de maneira bastante heterogênea. Nota-se, 
ainda, que em ambas empresas há uma quantidade expressiva de funcionários que residem 
nos bairros localizados na Regional Centro-Sul. Essa concentração pode ser explicada pelo 
fato dessa regional ser a principal centralidade de Belo Horizonte, onde se concentram os 
principais serviços e comércio, além de áreas residenciais estabelecidas desde a construção 
da capital. 
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Para a Empresa A, os bairros que apresentaram maior concentração de funcionários 
residentes foram Buritis e Gutierrez (Regional Oeste), Centro, Santo Antônio e Serra 
(Regional Centro-Sul) (acima de 20); e Padre Eustáquio (Regional Oeste), Sion, Lourdes, 
Santa Efigênia, Funcionários (Regional Centro-Sul) (de 15 a 20). Para a Empresa B, os 
bairros que apresentaram maior concentração de funcionários residentes foram Buritis 
(Regional Oeste), Funcionários (Regional centro-Sul), Sagrada Família (Regional Leste) e 
Castelo (Regional Pampulha) (acima de 20); e Santa Tereza (Regional Leste), Centro, Santa 
Efigênia e Savassi (Regional Centro-Sul) e Padre Eustáquio (Regional Oeste) (de 15 a 20). 
 
Posteriormente, foram realizadas simulações em relação ao deslocamento dos funcionários, 
visto que eram conhecidos os pontos de partida (residência) e de chegada (local de 
trabalho). Com isso, analisou-se a macro e a micro acessibilidade aos pontos de interesse 
por transporte público coletivo, considerando as linhas do sistema de transporte municipal.  
 
Atualmente, o sistema de transporte de Belo Horizonte é formado por aproximadamente 293 
linhas de ônibus convencionais, operadas com uma frota de 2.800 veículos, um sistema de 
BRT (denominado MOVE), com capacidade para 500 mil passageiros/dia, ligando a Região 
Norte até a Área Central, e uma linha de trem metropolitano (metrô), com 19 estações, que 
faz a ligação do município de Contagem até a Regional Norte. Existe também o serviço de 
Transporte Suplementar, composto por 24 linhas que fazem a ligação entre regiões 
periféricas da cidade por meio de micro-ônibus. Como forma de possibilitar a integração 
física e tarifária, inter e intramodal, o sistema conta ainda com 7 (sete) estações de 
integração em operação, 39 estações de transferência, relativas ao sistema MOVE, além de 
um Sistema de Bilhetagem Eletrônica - SBE, que permitem a realização de integração física 
e/ou tarifária entre as linhas do município e uma eficiente operação em rede (Figura 4). 
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FIGURA 4 - Sistema de Transporte Público de Belo Horizonte. Fonte: Elaboração própria. 

Para a macro acessibilidade, na grande maioria dos casos, foi considerado que os 
funcionários poderiam utilizar uma linha alimentadora que os levariam para uma estação de 
integração ou estação de metrô para que eles tivessem acesso à rede do MOVE ou então 
ao trem metropolitano com destino a área Central. Após isso teriam fácil acesso à linha de 
chegada as empresas, considerando o mínimo possível de caminhamento. Com a micro 
acessibilidade, foi possível identificar a distância de caminhamento entre a sede das 
empresas estudadas com os diversos pontos de embarque e desembarque de passageiros 
e as opções de serviço de transporte disponíveis para atendimento (FIGURA 5).  
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FIGURA 5 - Micro acessibilidade às empresas A e B. Fonte: Elaboração própria 
 
Por estar localizada na região Centro-Sul, a sede da Empresa A possui um dos mais 
diversificados atendimentos por transporte público da cidade. Já a Empresa B está 
localizada nas proximidades de um dos principais corredores de transporte da capital, a Av. 
Presidente Antônio Carlos, e, consequentemente, com um melhor acesso ao sistema BRT 
MOVE.  

De posse dessas duas análises, foi possível definir a melhor opção de deslocamento, por 
bairro, para os funcionários, tendo como parâmetros norteadores o menor deslocamento a 
pé, a menor tarifa (ou combinação de tarifas) possível e a menor quantidade de transbordo 
possível.  
 
De posse desses dados, foram geradas as tabelas 1 e 2 com indicação das linhas mais 
adequadas para se chegar ao destino (trabalho). 
 
 

TABELA 1 – Linha fim (linha de chegada) a ser utilizada pelos trabalhadores da Empresa A, 
considerando no máximo dois transbordos e 500 metros de deslocamento a pé. 

Linha Nº de Funcionários 

104 914 

1170 104 

2152 76 
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S20 75 

4108 28 

4103 12 

8150 12 

5101 9 

2102 2 

TOTAL 1.252 

TABELA 2 – Linha fim (linha de chegada) a ser utilizada pelos trabalhadores da Empresa B, 
considerando no máximo dois transbordos e 500 metros de deslocamento a pé. 

Linha Nº Funcionários 

8101 413 

503 127 

52 128 

9550 75 

68 41 

5550 39 

5201 33 

5250 33 

504 25 

S53  22 

63 18 

4205 17 

5401 16 

4103 14 

9801 12 

4102 10 

8203 9 

5106 1 

S81  1 

Total 1034 

Dentre os serviços de transporte público em oferta nas proximidades da Empresa A, a linha 
circular 104-Estação Lagoinha/Avenida apresentou-se como a melhor opção para os 
funcionários desta, visto que é integrada com o sistema metroviário e sua tarifa é reduzida 
(R$ 2,852). A distância de caminhamento entre o ponto de embarque e desembarque da 
linha e o edifício-sede é de 350 metros. Este serviço atenderia como linha-fim 914 pessoas. 

                                                           
2
 Valores de tarifa referentes à 2017. 
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Já a linha considerada mais adequada para acesso a Empresa B foi a diametral MOVE 
8101-Santa Cruz / Alto Santa Lúcia, atendendo a 413 pessoas como linha de chegada. Um 
fator primordial para a indicação desse serviço foi a distância de caminhamento que, dentre 
as opções possíveis, se mostrou a mais adequada. 

Esses usuários, por sua vez, são beneficiados pelo sistema de integração tarifária vigente. 
Lembramos que o sistema vigente de integração tarifária, por meio do cartão BHBUS, 
permite a utilização de duas linhas distintas com desconto de até 50% da tarifa na utilização 
da segunda linha no período de integração de 90 minutos. Com essas medidas, busca-se 
proporcionar aos usuários do transporte coletivo acesso a diversas regiões da cidade, 
evitando-se a sobreposição de serviços. 

Com isso, identificou-se que 23% dos trabalhadores tem acesso direto à Empresa A, ou 
seja, sem a necessidade de transbordo, e 67% podem ser beneficiados com a integração na 
segunda linha. Além disso, 5% podem utilizar as viagens com tarifa regional, ou seja, 
pagando no máximo R$ 2,85.  

Por sua vez, para a Empresa B, identificou-se que 15% dos trabalhadores tem acesso 
direto, ou seja, sem a necessidade de transbordo, e 85% podem ser beneficiados com a 
integração na segunda linha. Além disso, 14% podem utilizar as viagens com tarifa regional, 
ou seja, pagando no máximo R$ 2,85.  

  

CONCLUSÃO 

O presente artigo possibilitou a verificação de como os funcionários das empresas 
estudadas podem utilizar de forma eficiente, no deslocamento diário, a rede de transporte 
público disponível na cidade, considerando-se as premissas iniciais.  Com isso, pôde-se 
perceber que existem algumas alternativas que podem ser mais viáveis economicamente, 
entretanto não em relação a tempo de deslocamento. 

Após restringir as alternativas de deslocamento com a limitação de transbordos certas linhas 
foram mais indicadas o que evidenciou que ações pontuais são necessárias como o reforço 
do quadro de horários dessas linhas. Observou-se também que a ampla divulgação aos 
funcionários, pelas empresas, contribuiria para atingir o objetivo. A melhoria da infraestrutura 
dos PED mais próximos dos empreendimentos, como por exemplo a instalação de abrigos, 
proporcionaria mais conforto aos empregados bem como aos usuários em geral. 

Seguindo as premissas de distância de caminhamento e transbordo, concluiu-se, então, que 
os usuários com destino aos empreendimentos estão amplamente atendidos pela atual rede 
de transportes sendo que, ao utilizarem a integração tarifária, os funcionários terão fácil 
acesso às empresas, nos casos estudados. As possibilidades apresentadas nos estudos 
são apenas indicativas de utilização da rede de transporte, cabendo a cada indivíduo decidir 
a melhor forma de deslocar-se. Em estudos semelhantes futuros, pretende-se propor essa 
mesma metodologia que se mostrou bastante eficaz e não obstante foi elogiada pelas 
empresas que demandaram os estudos. 
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